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Eliana Vendramini Carneiro é co-
ordenadora do Programa de Locali-
zação e Identificação de Desapare-
cidos (PLID) do Ministério Público 
do Estado de São Paulo (MPSP), que 
trabalha em convênio com o Minis-
tério Público do Rio de Janeiro. Ela 
enfatiza que, apesar dos planos, se-
quer há tipos penais especiais que 
criminalizem o tráfico de pessoas 
para o tráfico de órgãos. “Só temos 
tipo penal para tráfico de pessoas 
para fins de prostituição. Isso de-
monstra o quanto a ‘política do trá-
fico de órgãos’ ainda precisa de gran-
de afinco no País”, ressalta. 

Dra. Anália aponta, entre as difi-
culdades, a falta de proteção às víti-
mas e o fato de o governo federal 
não disponibilizar recursos específi-
cos para que possa ajudar os estados 
com ações efetivas no combate ao 
tráfico. E considera um avanço a CPI 
do Tráfico de Pessoas realizada pela 
Câmara dos Deputados a partir de 
casos emblemáticos. “Atualmente 
tem o PL 7.370/2014 que propõe 
tipificar o Tráfico de Pessoas como 
crime hediondo”, informa.

Para a coordenadora do PLID, a 
Campanha da Fraternidade deste 
ano ajudou e tem ajudado a desmis-
tificar o inconsciente coletivo no 
sentido de que tráfico de órgãos é 
lenda e impossível de ser praticado, 
especialmente porque depende de 
profissionais gabaritados. 

Dra. Dalila Figueiredo

Dra. Claudia Luna

O tráfico se torna  
a última janela para  

as vítimas da rede 

A advogada dra. Claudia Luna é 
presidente da ONG Elas por Elas – 
Vozes e Ações das Mulheres e do 
Movimento Nacional contra o Tráfi-
co de Pessoas, cujo objetivo é dar 
visibilidade à temática do tráfico e 
realizar um diálogo intersetorial so-
bre essa questão com ONGs, movi-
mentos sociais e governo. Ela ressal-
ta que é preciso entender todo o 
caminho que a vítima de tráfico per-
correu e que, antes disso, ocorreu 
uma violência primária. 

“Quase 100% de sua maioria re-
latam uma situação primária de vio-
lência doméstica. Ou seja, o lar se 
torna um local tão opressor que ela 
quer qualquer outro tipo de oportu-
nidade que não seja permanecer 
naquele local”, revela dra. Claudia.

Com relação a travestis e mulhe-
res transexuais, são dois fatores que 
as conduzem a entrar para o tráfico. 
O primeiro fator é o econômico. Uma 
população que não está inserida no 
mercado de trabalho. O outro, social. 
Como se elas fossem subverter uma 
lógica baseada no órgão sexual. 

“Elas representam um risco para a 
estrutura de poder. E quem transgride 
regras em nossa sociedade normal-
mente é punido por um código penal. 
Só que ser homossexual, travesti, 
transexual ou bissexual não é crime 

no Brasil. Então as punições, quando 
vêm, são morais, não estão protegi-
das pelo Direito”, alerta dr. Dimitri 
Sales, advogado e professor, que tra-
balhou na coordenadoria de Assun-
tos da Diversidade Sexual da prefei-
tura de São Paulo e como assessor 
jurídico da Coordenadoria do Centro 
de Combate à Homofobia.

Muitas travestis ou transexuais fo-
ram expulsas de casa, da escola, não 
arranjavam emprego, viviam apa-
nhando na rua e encontram na cafe-
tina uma espécie de mãe, alguém que 
cuidará dela. “Você cria uma relação 
de afeto, que é muito difícil de rom-
per”, esclarece dr. Dimitri Sales.

Com o tráfico humano, chegam a 
ser movimentados até 33 milhões de 
dólares por ano. As vítimas acabam 
se prostituindo, se drogam para cum-
prir os programas e pagar suas dívi-
das. Afetadas no que diz respeito à 
questão emocional, é preciso habili-
dade por conta das sequelas que elas 
sofrem. Há um perigo dessa exposi-
ção, de estarem sujeitas às ações des-
ses traficantes e o medo da denúncia. 

Geralmente, tráfico de órgãos en-
volve quadrilhas ou organizações 
criminosas. Há uma rota de interesse 
e a grande valia do “negócio com o 
corpo humano”. “No PLID/MPSP, 
em especial, o desespero de não 
saber onde está o parente faz com 
que a busca por ajuda rompa qual-
quer barreira, como do medo ou do 
pós-descoberta. É um drama muito 
pior do que a certeza da morte (rea-
lidade sempre verbalizada por quem 
o vive)”, destaca Eliana. 

Momento da acolhida

Dra. Dalila Figueiredo explica que, 
no campo do atendimento, do acolhi-
mento, muitas vezes essas pessoas 
sequer se reconhecem como vítimas, 
tal a violência que sofrem. O primei-
ro trabalho é o de acolher, entender 
e enfrentar a problemática. 

O estado de São Paulo tem o cha-
mado PROVITA (Programa de Prote-
ção a Vítimas e Testemunhas) ao 

Dr. Dimitri Sales

dispor de todos que precisam de pro-
teção pessoal. Eliana Carneiro desta-
ca que o serviço público ainda deve 
ao cidadão um acompanhamento 
pós-trauma, como no caso de vítimas 
dos mais variados tipos de tráfico de 
pessoas, que não se dá "só" para trá-
fico de órgãos, mas também para 
trabalho escravo, prostituição de ho-
mens e mulheres e adoção ilegal. 

É preciso atentar para  
as especificidades para  
enfrentar a reinserção  

na sociedade

No caso de travestis e transexuais, 
inclui desde o enfrentamento da ho-
mofobia, com a aprovação de um 
projeto de lei que torne crime práti-
cas homofóbicas, a responsabiliza-
ção do Estado, criação de um marco 
regulatório com ações de políticas 
públicas de incentivo para a reinser-
ção dessas pessoas no mercado de 
trabalho, como cursos de capacita-
ção e diálogo com o setor trabalhis-
ta. Identidade de gênero e adoção 
de um nome social também entram 
na lista de especificidades.

Outro aspecto para vencer as dis-
criminações e o tráfico é na questão 
da saúde dessas pessoas. Uma traves-
ti que foi tirada do tráfico tem proble-
mas com hormônios, silicone de má 
qualidade que se espalhou pelo cor-
po. “Não é qualquer médico que lida 

com esses casos. É uma reação em 
cadeia, uma rede que precisa ser 
montada, observando essas peculia-
ridades”, pondera dr. Dimitri Sales. 

Ao atentar por regiões, as vítimas 
mais corriqueiras estão no nordeste 
do País, além de regiões interioranas 
afastadas das capitais. Dra. Dalila 
chama a atenção para o orçamento 
reservado pelo governo na implan-
tação de políticas de grande capila-
ridade. Dialogar e trabalhar a sensi-
bilização são instrumentos suma-
mente preciosos de ajuda no resgate 
da dignidade das vítimas.

Quando a questão não  
é mais o atendimento,  

mas o desaparecimento...

Os desaparecimentos acontecem 
pelos mais variados motivos: desde 
problemas familiares, alcoolismo, 
drogas, doenças mentais e senis à 
tortura e tráfico de pessoas. Segundo 
dados do Ministério Público, o maior 
anúncio de desaparecidos reúne a 
população jovem masculina (entre 
17 e 30 anos). “As crianças não repre-
sentam o maior número, mas, assim 
como os idosos, há maior dificulda-
de, já que não têm como se proteger. 
Além disso, as crianças raramente são 
encontradas e a mudança de feição 
exige contínuo trabalho de progres-
são da imagem (esse bem provido 
pela Polícia de São Paulo)”, acrescen-
ta a coordenadora do PLID.

Muitas pessoas dadas como desa-
parecidas por seus parentes estão na 
rede pública de saúde. Essa notícia, 

não raro, é negligenciada à família. 
“Não podemos olvidar que o ‘mun-
do dos desaparecidos’, sem trato 
público priorizado, pode, sim, estar 
contribuindo para o tráfico de órgãos 
no Brasil”, alerta Carneiro.

O PLID/MPSP contribuiu com o 
avanço na busca de localização por 
pessoas desaparecidas, a partir de 
vigílias no Serviço de Verificação de 
Óbito da Capital (SVOC), que negli-
genciava o destino de corpos das 
pessoas, não avisando os familiares, 
encaminhando as vítimas como in-
digentes para fins de estudos ou pes-
quisas. Outro fator de gravidade é 
que, em pleno 2014, não temos, no 
IML (que pericia corpos de pessoas 
não qualificadas e/ou por morte vio-
lenta), qualquer estatística sobre o 
número, origem, causa preponde-
rante de morte, etc., acerca das pes-
soas periciadas e enviadas a enterro 
como desconhecidas. 

Outros serviços de auxílio são o 
SISRua (um cadastro de todas as pes-
soas que são atendidas nas ruas da 
cidade de São Paulo e que podem 
pertencer ao universo daquelas que 
seus parentes procuram) e a Guarda 
Municipal, para busca ativa na rua, 
pesquisa em banco de dados já con-
veniados ao Ministério Público (co-
mo Receita Federal, cartórios, etc.). 

O olhar para a realidade melho-
rou, mas é preciso mais. É hora de 
reconstruir o padrão social. Alertar, 
denunciar, dialogar e fazer do seu 
Estado um instrumento envolvido 
para exterminar essa mazela.

Ajude a divulgar! 

Os atendimentos do PLID são realizados  
pessoalmente e via e-mail:  
desaparecidos@mpsp.mp.br. 
Conheça a página no facebook: PLIDSP.
Disque 100 (Disque Direitos Humanos)
Disque 180 (Central de Atendimento à Mulher)


